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A Seção de Direitos Políticos desta Corregedoria prestou informação nos autos (ID 12479403).
Diante do exposto e nos termos do disposto no art. 92, §2º, da Resolução TSE n.º 23.659, de 26
de outubro de 2021, o qual estabelece que compete às Corregedorias Regionais Eleitorais decidir
situações de duplicidades envolvendo inscrição e registro de suspensão da Base de Perda e
Suspensão de Direitos Políticos (tipo 2D), bem como a informação e os documentos juntados,
DETERMINO, com fundamento no art. 11, §1º, da citada Resolução, a atualização da duplicidade n.
º 2DMS2402875393, envolvendo Lucas Silva, com a vinculação da inscrição eleitoral n.º
030463831910, bem como do registro na Base de Perda e Suspensão de Direitos Políticos n.º
002301130000.
Determino, ainda, o envio da informação da Seção de Direitos Políticos e desta decisão à 25ª Zona
Eleitoral, por meio eletrônico, para orientação aos servidores e às servidoras, pela chefia do
cartório, quanto às instruções contidas no Ofício Circular n.º 13/2023, desta Corregedoria e quanto
à mudança de local da opção "alistar a partir da BPSDP", na tela do Sistema ELO22.
Publique-se. Atualize-se. Certifique-se, juntando os espelhos que comprovem o cumprimento desta
decisão.
Após, arquive-se.
Campo Grande, MS, .na data da assinatura digital
Desembargador CARLOS EDUARDO CONTAR
Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral

DIRETORIA-GERAL

GABINETE

PORTARIA DIRETORIA-GERAL Nº 37/2024 TRE/PRE/DG/AEDG
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
43, inciso XVIII, da Resolução TRE/MS n°  e, ainda,801/2022
CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoamento das informações divulgadas no portal da
transparência, na página da internet deste Tribunal Regional Eleitoral, para fins de atendimento da
Resolução CNJ nº , de 16.12.2015, que disciplina a aplicação da Lei nº , de 18.11.2011215 12.527
(Lei de acesso à informação);
CONSIDERANDO que a transparência constitui um dos valores institucionais constantes do
Planejamento Estratégico do TRE/MS;
CONSIDERANDO o princípio da publicidade que rege a atuação da Administração Pública e
compreende a transparência, a acessibilidade, a integralidade e a integridade das informações
referentes à gestão administrativa e financeira da res pública; e
CONSIDERANDO o compromisso da Administração deste Tribunal em garantir a efetividade do
direito fundamental de acesso à informação, em conformidade com os princípios básicos da
Administração Pública.
RESOLVE:
Art. 1º Constituir Comissão Multidisciplinar GT_PORTALTRANSPARÊNCIA com vistas a promover
o constante acompanhamento, controle, fiscalização e implementação de melhorias no portal da
transparência deste Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, disponibilizando dados
necessários na página do Tribunal na internet, em observância às determinações legais e
regulamentares pertinentes, conforme disposição contida no parágrafo único, do art. 4º, da Portaria
Presidência nº 35/2024 (ID ).1588925

Parágrafo único. A atuação da Comissão será permanente e deverá observar, além da legislação

http://www.tre-ms.jus.br/
https://www.tre-ms.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.tre-ms.jus.br/legislacao/resolucoes-do-tre-ms/resolucoes-tre-ms/tre-ms-resolucao-801-2022-regimento-interno-versao-final/@@download/file/TRE-MS-RESOLUCAO-801-2022-REGIMENTO-INTERNO-VERSAO-FINAL.pdf
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2236
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://sei.tre-ms.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1689965&id_procedimento_atual=1686591&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=477&infra_hash=ff9a945770e66d0db01d853da3f7eab1ddd0ff5376ea30d691d1b5fc5d05b18ee222dbcb4d171fd3aa922a2dd120a38676f1ba5a3a034b739543eb47f5a011ffcd8e22cd3042cf97e7d787efc2671c0a480ae45da7596df1886e1e2d6dd6002a
027756131902
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Parágrafo único. A atuação da Comissão será permanente e deverá observar, além da legislação
vigente sobre o tema, as orientações, recomendações e determinações do Tribunal Superior
Eleitoral, do Tribunal de Contas da União e do Conselho Nacional de Justiça.
Art. 2º Ficam designados os servidores infra nominados para, sob a coordenação do primeiro e, em
suas ausências, de seu substituto imediato, integrarem a referida Comissão:
I - Eduardo Haruo Braga Nagata (titular) e Fabiane de Carvalho e Silva (substituta) - AGPI/DG;
II - Lener Ayala Costa (titular) e Cristiane de Farias Paukouski da Silva (substituta) - COPEG/DG
III - Fabiana Saliba Pereira Ramalho (titular) e Marcelo Lopes da Silva (substituto) - STI;
IV - Alexandre Cícero Freire Gonçalves (titular) e Luís Maciel Malves da Silva (substituto) - SAF;
V - Nilce Helena de Souza Louzan (titular) e Adriano Dias Ferreira Dutra (substituto) - SGP;
VI - Denise Cicalise Bossay (titular) e Ana Regina Bruxel (substituta) - SJ;
VII - Nivaldo Azevedo dos Santos (titular) e Geovane Rocha Batista (substituto) - AUDIN;
VIII - Andressa Abel da Silva (titular) e Marcos Rafael Coelho (substituto) - CRE;
IX - Adriana Franco Cândia (titular) e Flávio Alexandre Martins Nichikuma (substituto) - ASCOM;
X - Letânia Ferraz de Brito Coutinho (titular) e Waldercy de Souza Esteves (substituto) - OUV;
XI - Ninfa Estela Gregor Chaparro (titular) e Milca da Silva Pereira (substituta) - GABPRE;
XII - Wanderson Bezerra de Azevedo (titular) e Luis Henrique Amorim (substituto) - CPAI;
XIII - Heloisa Silva Seraphim (titular) e Laudo Pinheiro da Silva (substituto) - EJE;
XIV - Jorge Gaidarji da Costa (titular) e Livingstone Diehl (substituto) - CPRI; e
XV - Fabiane de Carvalho e Silva (titular) e Carmem Verônica Fanaia Miquilino (substituta) -
CGPLS.
Art. 3º A Comissão deverá submeter à apreciação da Diretoria-Geral as propostas e demais
questões relativas à execução de suas atividades.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na dada de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário, especificamente a Portaria DG nº 27/2019.
Campo Grande/MS, na data da assinatura eletrônica.
HARDY WALDSCHMIDT
Diretor-Geral

SECRETARIA JUDICIÁRIA

COORDENADORIA DE SESSÕES, DOCUMENTAÇÃO E
JURISPRUDÊNCIA

ATA Nº 5.123 - SESSÃO ORDINÁRIA (EM SISTEMA HÍBRIDO -
PARTICIPAÇÃO PRESENCIAL EM PLENÁRIO E REMOTA POR
VIDEOCONFERÊNCIA) DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
MATO GROSSO DO SUL
Aos quatro dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro, às dezessete horas, o
egrégio Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, sob a Presidência do Excelentíssimo
Senhor Desembargador Paschoal Carmello Leandro, reuniu-se, em sessão ordinária em sistema
híbrido, com participação presencial em Plenário e de forma remota por intermédio de meio
eletrônico com a utilização da ferramenta de videoconferência, em conformidade com a Resolução
nº 754, de 19.10.2021, e, ainda, nos termos da Resolução nº 679, de 23.3.2020, com redação
dada pela de nº 680, de 24.3.2020, bem como em consonância com o art. 13 da Portaria PRE nº
41, de 16.02.2022, cuja participação deu-se pelo acesso na plataforma do aplicativo ZOOM
utilizando-se do ID 830-1096-1401 e/ou pelo link https://us02web.zoom.us/j/83010961401,

mediante fornecimento de senha, bem como com transmissão simultânea através do canal deste

http://www.tre-ms.jus.br/
009571011996
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